
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.393 - RS (2011/0048999-0)
  

RELATOR : MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA
AGRAVANTE : ABEGAIL ESCOBAR DORNELES 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PROCURADOR : ANA CRISTINA BRENNER E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EXPEDIÇÃO DE RPV. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A DATA DA HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A DA EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA. PAGAMENTO FORA DO PRAZO.  
INCIDÊNCIA A PARTIR DO PRIMEIRO DIA SUBSEQUENTE AO TÉRMINO DO 
PRAZO. PRECEDENTES. 

– A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso Especial 
1.143.677/RS, representativo de controvérsia, firmou orientação de que não há 
mora da Fazenda Pública que importe na incidência de juros no lapso 
compreendido entre a data da homologação da conta de liquidação e a da 
expedição do precatório, quando satisfeito o débito no prazo estabelecido para 
seu cumprimento.

– "Desatendido o prazo de 60 (sessenta) dias para pagamento, 
incide juros de mora a partir do primeiro dia subsequente ao seu término, 
porquanto, nos termos do art. 394 do Código Civil, a mora só se caracteriza 
quando transcorrido o tempo estabelecido para o cumprimento da obrigação" 
(REsp 1.235.122/RS, Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
23.3.2011).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque. 
Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e Mauro 
Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de junho de 2011(data do julgamento).

MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA: 

Abegail Escobar Dorneles interpõe agravo regimental contra decisão de fls. 

164-168, em que dei parcial provimento ao recurso especial do Instituto de Previdência do 

Estado do Rio Grande do Sul, a fim de determinar que os juros moratórios incidam apenas 

após o transcurso do prazo constitucional de 60 dias para o pagamento da Requisição de 

Pequeno Valor, nestes termos:

"Preliminarmente, não subsiste a alegada ofensa ao art. 535, II, do 
CPC. É que os embargos declaratórios foram rejeitados pela inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade, tendo o Tribunal a quo dirimido a 
controvérsia, embora de forma desfavorável à pretensão do agravante, o que 
não importa em ofensa à referida regra processual.

Este colendo Tribunal Superior, no julgamento do REsp 
1.143.677/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC – representativo de 
controvérsia, da relatoria do Ministro Luiz Fux, firmou orientação de que não são 
devidos juros de mora, mas tão somente correção monetária, no período 
compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da 
Requisição de Pequeno Valor - RPV, ressalvada a observância dos critérios de 
atualização porventura determinados na sentença exeqüenda, já transitada em 
julgado, em homenagem ao princípio da segurança jurídica.

A propósito, confira-se a ementa do julgado:
'PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA 
VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.

[...]
3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na 

sentença judicial transitada em julgado, mediante a Requisição de Pequeno 
Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da requisição, por ordem do 
Juiz, à autoridade citada para a causa, sendo certo que, desatendida a 
requisição judicial, o Juiz determinará o seqüestro do numerário suficiente ao 
cumprimento da decisão (artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001).

4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 
17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no seguinte verbete:

'Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da 
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Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam 
pagos.'

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, 
desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento 
(RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. 
Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, 
DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à 
Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem 
ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 
18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na 
mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna pela não 
incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 
1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, 
DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, 
DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no 
AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 
em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra  Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; 
e REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
14.10.2008, DJe 07.11.2008).

[...]
16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 

incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período compreendido entre 
a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno 
valor - RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela 
recorrente contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do 
CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução 
STJ 08/2008' (DJe de 4/2/2010).

Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo entendeu, quanto à 
incidência dos juros moratórios, que havendo mora, em razão do desrespeito 
ao prazo constitucional de 60 dias para pagamento, os juros fluem desde a 
conta de liquidação e até o pagamento das diferenças ainda devidas pela 
Fazenda Pública. 

Entretanto, a Corte Especial deste STJ, no julgamento do recurso 
representativo acima especificado, entendeu que não há mora da Fazenda 
Pública que determine a incidência de juros no lapso compreendido entre a 
homologação da conta de liquidação e a expedição do precatório. 
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A propósito, para melhor elucidação, transcrevo a seguinte 
passagem do voto condutor do julgado em comento: 

'A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na 
mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna pela não 
incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor - RPV: 

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. CONFIRMAÇÃO POR ÓRGÃO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR 
(RPV). JUROS DE MORA ENTRE A DATA DA APRESENTAÇÃO DA CONTA 
DEFINITIVA E A EXPEDIÇÃO DA RPV. INADMISSIBILIDADE. 

[...]
II - 'A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, no 

lapso compreendido entre a homologação da conta de liquidação e a expedição 
do precatório, não há mora da Fazenda Pública que determine a incidência de 
juros.' (REsp 991.710/CE, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 29/06/2009). 
Agravo regimental desprovido.' (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009).

[...]'.'

Nessa mesma linha de raciocínio, importante salientar o verbete 
n. 17 da Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal que dispõe: 

'Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da 
Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam 
pagos.'

Por fim, conforme destacado pelo eminente Min. Hamilton 
Carvalhido, ao julgar caso semelhante ao dos autos – REsp n. 1.237.655-RS 
(DJe 22.2.2011), na ocasião da votação relativa à propositura de redação do 
mencionado enunciado, a eminente Ministra Ellen Gracie declarou estar 'de 
acordo, desde que o Tribunal, expressamente, compreenda que, na hipótese 
excepcional de que o pagamento seja feito mais além deste prazo, não se 
volte a contar a partir da origem, ou seja, todo o ano de graça que a Súmula 
visa a conceder' (grifo nosso). 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou 
parcial provimento ao recurso especial a fim de determinar que os juros 
moratórios incidam apenas após o transcurso do prazo constitucional de 60 
dias para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor" (fls. 164-168).

Sustenta a agravante que a discussão travada nos autos não se refere ao 

momento em que os juros de mora são exigíveis, mas sim à forma com que serão auferidos, 

caso a RPV não seja adimplida no período fixado em lei. Aduz que, a partir do não 

adimplemento da RPV no prazo de sessenta dias, são devidos juros de mora desde a data 

do cálculo de liquidação até a do seu efetivo pagamento.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EXPEDIÇÃO DE RPV. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A DATA DA HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A DA EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA. PAGAMENTO FORA DO PRAZO.  
INCIDÊNCIA A PARTIR DO PRIMEIRO DIA SUBSEQUENTE AO TÉRMINO DO 
PRAZO. PRECEDENTES. 

– A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso Especial 
1.143.677/RS, representativo de controvérsia, firmou orientação de que não há 
mora da Fazenda Pública que importe na incidência de juros no lapso 
compreendido entre a data da homologação da conta de liquidação e a da 
expedição do precatório, quando satisfeito o débito no prazo estabelecido para 
seu cumprimento.

– "Desatendido o prazo de 60 (sessenta) dias para pagamento, 
incide juros de mora a partir do primeiro dia subsequente ao seu término, 
porquanto, nos termos do art. 394 do Código Civil, a mora só se caracteriza 
quando transcorrido o tempo estabelecido para o cumprimento da obrigação" 
(REsp 1.235.122/RS, Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
23.3.2011).

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA (Relator): 

A tese recursal não merece guarida. Não há, na hipótese, nenhum argumento 

novo que justifique a inversão do decisum. 

A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.143.677/RS, 

representativo de controvérsia, firmou orientação de que que não há mora da Fazenda 

Pública que importe na incidência de juros no lapso compreendido entre a data da 

homologação da conta de liquidação e a da expedição do precatório, quando satisfeito o 

débito no prazo estabelecido para seu cumprimento. 

Nessa mesma linha de raciocínio, importante salientar o verbete n. 17 da 

Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal que dispõe: 

"Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da 
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Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam 
pagos." 

Consoante outrora destacado, na ocasião da votação relativa à propositura da 

redação do mencionado enunciado, a eminente Ministra Ellen Gracie declarou estar "de 

acordo, desde que o Tribunal, expressamente, compreenda que, na hipótese excepcional de 

que o pagamento seja feito mais além deste prazo, não se volte a contar a partir da 

origem, ou seja, todo o ano de graça que a Súmula visa a conceder" (grifo nosso). 

Dessarte, reafirmo o entendimento externado no decisório ora agravado de que 

o Estado só se encontra em mora a partir do momento em que deixa de cumprir a obrigação, 

fora do prazo de 60 dias, devendo os juros moratórios incidir a partir desse momento, ou 

seja, do primeiro dia subsequente ao término do prazo até a data do efetivo pagamento.

A propósito, colaciono precedentes recentes nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - RPV. PAGAMENTO FORA DO PRAZO 
CONSTITUCIONAL DE SESSENTA DIAS. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A 
PARTIR DO PRIMEIRO DIA SUBSEQUENTE AO TÉRMINO

DO PRAZO. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp nº 1.143.677/RS, sob o rito do artigo 543-C do Código de Processo 
Civil, firmou entendimento de que os juros moratórios não incidem entre a data 
da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, 
desde que satisfeito o débito no prazo constitucional.

2. 'Desatendido o prazo de 60 (sessenta) dias para pagamento, 
incide juros de mora a partir do primeiro dia subsequente ao seu término, 
porquanto, nos termos do art. 394 do Código Civil, a mora só se caracteriza 
quando transcorrido o tempo estabelecido para o cumprimento da obrigação.' 
(REsp nº 1.235.122/RS, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, in 
DJe 23/3/2011).

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 1.236.957/RS, 
Ministro Hamilton Carvalhido, DJe de 26.4.2011).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. PAGAMENTO FORA DO PRAZO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A 
PARTIR DO PRIMEIRO DIA SUBSEQUENTE AO TÉRMINO DO PRAZO.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, de 
Relatoria do Min. Luiz Fux, julgado em 2.12.2009, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do CPC e da Resolução 8/STJ, 
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consolidou o entendimento segundo o qual não incidem juros de mora entre a 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor, 
desde que satisfeito o débito no prazo estabelecido para seu cumprimento.

3. Desatendido o prazo de 60 (sessenta) dias para pagamento, 
incide juros de mora a partir do primeiro dia subsequente ao seu término, 
porquanto, nos termos do art. 394 do Código Civil, a mora só se caracteriza 
quando transcorrido o tempo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

Recurso especial provido" (REsp 1.235.122/RS, Ministro 
Humberto Martins, DJe de 23.3.2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0048999-0 REsp 1.242.393 / RS

Números Origem:  110900741523  70035163161           70037150661           70039376645

PAUTA: 07/06/2011 JULGADO: 07/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CESAR ASFOR ROCHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ANA CRISTINA BRENNER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ABEGAIL ESCOBAR DORNELES
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ABEGAIL ESCOBAR DORNELES
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ANA CRISTINA BRENNER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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